
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.531.042 - SP (2015/0112156-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : A P DE M 
ADVOGADO : ROBERTO PEZZOTTI SCHEFER E OUTRO(S) - SP118568 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO   REGIMENTAL  NO   RECURSO  
ESPECIAL.  ESTUPRO  DE VULNERÁVEL  TENTADO (ART. 
217-A C/C O ART. 14, II, DO CÓDIGO PENAL). REGIME 
INICIAL FECHADO. HEDIONDEZ DO DELITO. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. AFASTAMENTO.  
PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL REGIME  
PRISIONAL SEMIABERTO. AUTUAÇÃO. COLOCAÇÃO DO 
NOME DO ACUSADO POR EXTENSO. INDEFERIMENTO. 
SEGREDO DE JUSTIÇA. ART. 234-B DO CP.

1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 27/7/2012, ao julgar 
o HC n. 111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a 
inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a 
redação que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/2007, afastando, dessa 
forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados 
por crimes hediondos e equiparados. 

2. O acusado é primário, condenado à pena privativa de liberdade de 
5 anos e 4 meses de reclusão. As circunstâncias judiciais lhe são todas  
favoráveis, tanto que a pena-base foi fixada no mínimo legal, razão 
pela qual é adequado o regime semiaberto.

3. Deve ser indeferido o pedido ministerial referente à alteração da 
autuação do presente recurso, com inclusão do nome por extenso do 
acusado. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido 
de que o segredo de justiça determinado pelo artigo 234-B do Código 
Penal se destina ao processo como um todo, não fazendo distinção 
entre réu e vítima. 

4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
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negar provimento ao agravo regimental, com determinação, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de março de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.531.042 - SP (2015/0112156-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : A P DE M 
ADVOGADO : ROBERTO PEZZOTTI SCHEFER E OUTRO(S) - SP118568 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL (e-STJ fls. 390/401) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 377/381, que deu 

provimento parcial ao recurso especial do acusado, para fixar o regime semiaberto para o 

cumprimento da pena.

A parte agravante alega que não se poderia fixar, de plano, o regime 

semiaberto, substituindo as instâncias ordinárias, devendo, sim, determinar o retorno dos autos 

à origem para que, analisadas as circunstâncias do caso, definir o regime adequado à espécie.  

Postula a alteração da autuação do feito para que conste o nome do réu por extenso.  Requer 

a execução provisória da pena.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.531.042 - SP (2015/0112156-3)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 27/7/2012, ao julgar o HC n. 

111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da 

Lei n. 8.072/1990, com a redação que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/2007, afastando, dessa 

forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados por crimes hediondos 

e equiparados. 

Assim, não é mais obrigatório o cumprimento da pena em regime fechado, 

seja integral, seja inicialmente, aos condenados pela prática de crime hediondo e/ou 

equiparados. 

Nessa linha, os seguintes julgados:

AGRAVO   REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  
ESPECIAL.  ESTUPRO  DE VULNERÁVEL  TENTADO (ART. 217-A 
C/C O ART. 14, II, DO CÓDIGO PENAL). REGIME INICIAL 
FECHADO. HEDIONDEZ DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. AFASTAMENTO.  PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO 
LEGAL E REDUZIDA EM METADE. PENA  TOTAL:4  ANOS  DE  
RECLUSÃO.  REGIME  PRISIONAL ABERTO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  Nos  termos  da  jurisprudência desta Corte e do STF, a menção 
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à hediondez  do  delito,  por  si só, é insuficiente para justificar a 
imposição do regime inicial mais gravoso para o cumprimento de 
pena, devendo observar o art. 33, § 2º, e § 3º, do CP.

2. O agravado é primário, condenado a pena privativa de liberdade 
de 4  (quatro)  anos  de  reclusão. As circunstâncias judiciais lhe 
são todas  favoráveis, tanto que a pena-base foi fixada no mínimo 
legal, razão pela qual é adequado o regime aberto.

3.  Embora  crimes  dessa  espécie  sejam, por sua própria 
natureza, dotados  de  gravidade diferenciada, o fato é que, no 
caso concreto, as  circunstâncias  do delito não desfavorecem o 
acusado. Nos termos da Súmula 719/STF: "A imposição do regime 
de cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir exige 
motivação idônea".

4.  Estabelecido  o  regime  prisional, pelas instâncias ordinárias, 
apenas  em  razão  da hediondez do delito e ausentes 
características que  tornem  mais grave a conduta do acusado, além 
daquelas próprias do tipo de delito praticado, deve ser respeitado o 
art. 33, § 2º, c, do Código Penal.

5. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no AREsp 648.069/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/11/2016, DJe 05/12/2016).

[...] ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  [...] FIXAÇÃO  DO REGIME 
PRISIONAL. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO 
ARTIGO 2º, § 1º, DA LEI 8.072/1990, COM A REDAÇÃO 
CONFERIDA PELA LEI 11.464/2007.  POSSIBILIDADE  DE  
ESTABELECIMENTO  DE MODO DIVERSO DO FECHADO. 
COAÇÃO ILEGAL EXISTENTE.

1.  Diante  da  declaração de inconstitucionalidade pelo Plenário 
do Supremo  Tribunal Federal do artigo 2º, § 1º, da Lei 8.072/1990, 
com a   redação   que  lhe  foi  conferida  pela  Lei  11.464/2007,  
que estabelecia  o  modo  inicial  fechado  para o resgate da 
reprimenda firmada  em  relação  aos  delitos  hediondos  cometidos  
após a sua entrada em vigor, o regime prisional para esses tipos de 
crimes deve agora  ser  fixado  de  acordo com o previsto no artigo 
33 do Código Penal.

2.  Afastando-se  o  fundamento  no  qual  a  instância de origem se 
embasou  para  manter o regime inicial fechado, e tendo em conta 
que todas  as  circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do 
Código Penal  foram consideradas favoráveis ao paciente, impõe-se 
a fixação do  modo  semiaberto  para o resgate da sanção, nos 
termos do artigo 33, § 2º, alínea "b", do referido diploma legal.

3.  Habeas  corpus  não  conhecido. Ordem concedida de ofício 
apenas para  fixar  o  regime semiaberto para o cumprimento inicial 
da pena imposta ao paciente. (HC 344.735/SP, Rel. Ministro JORGE 
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MUSSI, Quinta Turma, julgado em 10/5/2016, DJe 19/5/2016).

RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO AO 
PUDOR. CONSUMAÇÃO. VULNERÁVEL.  IMPOSIÇÃO  DO  
REGIME  INICIAL  FECHADO  COM  FULCRO NA HEDIONDEZ  
DO DELITO. AFASTAMENTO. INCONSTITUCIONALIDADE 
RECONHECIDA PELO STF. RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO.

[...]

4.  Por  ocasião  do  julgamento  do  HC n. 111.840/ES, realizado 
em sessão  extraordinária do dia 27/6/2012, o Pleno do Supremo 
Tribunal Federal,   por   maioria  de  votos,  declarou,  
incidentalmente,  a inconstitucionalidade  do art. 2º, § 1º, da Lei n. 
8.072/1990, com a nova  redação  dada  pela  Lei  n.  11.464/2007, 
afastando, assim, a obrigatoriedade  de  imposição  do  regime  
inicial  fechado para os condenados  pela  prática  de  crimes  
hediondos  e de outros a eles equiparados.

5.  O  Juízo  de  primeiro  grau  e o Tribunal de Justiça entenderam 
devida  a  imposição  do  regime inicial fechado, sem haver 
apontado elementos  concretos  dos  autos  que, efetivamente, 
evidenciassem a imprescindibilidade  de  imposição  do  modo  mais  
gravoso.  Assim, considerado  o  quantum  de  pena imposto ao 
condenado (inferior a 8 anos),   a  análise  favorável  das  
circunstâncias  judiciais  e  a primariedade  do  agente,  é  
necessário reconhecer o regime inicial semiaberto para o 
cumprimento da reprimenda.

6.  Recurso  parcialmente  conhecido  e,  nessa parte, provido, para 
impor o cumprimento inicial da pena no regime semiaberto. (REsp 
1269648/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta 
Turma, julgado em 15/3/2016, DJe 28/3/2016).

Ora, afastando-se o fundamento no qual a instância de origem se embasou 

para manter o regime inicial fechado, e tendo em conta que, estabelecida a pena definitiva em 

5 anos e 4 meses de reclusão, verificadas as circunstâncias judiciais favoráveis e a 

primariedade do agente, o regime semiaberto é o adequado à prevenção e reparação do 

delito. 

Ademais, não há qualquer óbice para que o regime seja estabelecido por 

esta Corte Superior, uma vez que, reconhecida a não obrigatoriedade do cumprimento da 

pena em regime fechado, aos condenados pela prática de crime hediondo e/ou equiparados, 

houve a análise dos elementos dos autos e a aplicação da jurisprudência para se definir o 
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regime semiaberto, aplicando-se o direito à espécie. 

Em segundo lugar, deve ser indeferido o pedido ministerial referente à 

alteração da autuação do presente recurso, com inclusão do nome por extenso do acusado.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que o 

segredo de justiça determinado pelo artigo 234-B do Código Penal se destina ao processo 

como um todo, não fazendo distinção entre réu e vítima. 

Nessa linha os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. CULPABILIDADE E 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. NEGATIVAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. ELEMENTOS INERENTES AO 
TIPO PENAL. UTILIZAÇÃO. DESCABIMENTO. REGIME MENOS 
GRAVOSO. FIXAÇÃO. POSSIBILIDADE. MODIFICAÇÃO DA 
AUTUAÇÃO. MENÇÃO AO NOME DO RECORRENTE POR 
EXTENSO. DESCABIMENTO. SEGREDO DE JUSTIÇA. NORMA 
EXPRESSA DO ART. 234-B DO CP.

[...]

5. A menção genérica à existência de traumas psicológicos da 
vítima, sem a indicação de dados concretos, não justifica a 
negativação das consequências do crime.

6.  Afastada a negativação das circunstâncias judiciais, em 
especial, as consequências do crime, não se justificava a 
manutenção do regime fechado, uma vez que lastreado apenas na 
negativação da referida circunstância judicial. Nesse contexto, 
sendo o agravado primário, nos termos da Súmula 440/STJ, era 
possível a fixação de regime menos gravoso, no caso, o semiaberto.

7. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1627729/MG, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
14/02/2017, DJe 23/02/2017).

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  ESTUPROS  E  
ROUBO.  PRISÃO PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  
GRAVIDADE  CONCRETA DO DELITO E PERICULOSIDADE   DO  
AGENTE.  RISCO  REAL  DE  REITERAÇÃO  DELITIVA. 
REINCIDÊNCIA   DO   RECORRENTE.   CONDIÇÕES   PESSOAIS   
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.   INSUFICIÊNCIA   DE   MEDIDA   
CAUTELAR  ALTERNATIVA.

AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.

Documento: 1579699 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/03/2017 Página  7 de 4



 
 

 

[...]

5.  Deve ser indeferido o pedido ministerial referente à retificação 
da autuação do presente recurso, com inclusão do nome por 
extenso do recorrente.  Isso  porque,  a Sexta Turma deste Superior 
Tribunal de Justiça,  ao decidir Questão de Ordem no REsp 
1.397.236/PB, entendeu que  "o  segredo  de justiça determinado 
pelo artigo 234-B do Código Penal  se  destina  ao  processo como 
um todo, não fazendo distinção entre réu e vítima." Esta Quinta 
Turma, vem confirmando o mencionado posicionamento.

Recurso ordinário desprovido. (RHC 72.501/MG, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 
05/10/2016).

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM HABEAS 
CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.   PRISÃO   PREVENTIVA.  
RISCO  DE  REITERAÇÃO  DELITIVA. NECESSIDADE  DE  
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RETIFICAÇÃO DA AUTUAÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO   ILEGAL   NÃO  EVIDENCIADO.  
RECURSO  NÃO  PROVIDO. COLOCAÇÃO POR EXTENSO DO 
NOME DO ACUSADO. INDEFERIMENTO.

[...]

3. Indeferido o pleito ministerial de retificação da autuação, a fim 
de colocar por extenso o nome do acusado, uma vez que, na 
Questão de Ordem   no  REsp  1.397.236/PB,  a  Sexta  Turma  do  
STJ  adotou  o posicionamento  de que "o segredo de justiça 
determinado pelo artigo 234-B  do  Código  Penal  se  destina  ao 
processo como um todo, não fazendo distinção entre réu e vítima." 
No  mesmo  sentido  tem  decidido  esta  Quinta  Turma: AgRg no 
REsp 1.392.252/MS,   Rel.   Ministro   JORGE  MUSSI,  QUINTA  
TURMA,  DJe 14/12/2015; AgRg nos EDcl no HC N. 320.874/SP, 
Ministro FÉLIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe DE 26/11/2015.

4. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento. 
(RHC 72.297/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 15/08/2016).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO. 
CONTINUIDADE DELITIVA RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. APLICAÇÃO DO CONCURSO MATERIAL. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. RETIFICAÇÃO DA AUTUAÇÃO. COLOCAÇÃO 
DO NOME DO ACUSADO POR EXTENSO. INDEFERIMENTO. 
PRECEDENTE. RECURSO IMPROVIDO.

[...]
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2. No julgamento da Questão de Ordem no REsp n. 1.397.236/PB, 
apreciado pela colenda Sexta Turma, consolidou-se o entendimento 
de que o segredo de justiça determinado pelo artigo 243-B do 
Código Penal se destina ao processo como um todo, não fazendo 
distinção entre réu e vítima.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1392252/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 03/12/2015, DJe 14/12/2015).

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Determino a comunicação do presente decisum ao Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo para que tome as providências que entender necessárias, inclusive no 

tocante ao início da execução provisória da pena do recorrente, nos termos da Resolução 

113/2007 - CNJ, com a redação dada pela Resolução 180/2013 (arts. 8º/11).

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0112156-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.531.042 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00124439720128260604  002940000  1097/2012  10972012  2940000  RI002D9V40000

EM MESA JULGADO: 14/03/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A P DE M 
ADVOGADO : ROBERTO PEZZOTTI SCHEFER E OUTRO(S) - SP118568 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : A P DE M 
ADVOGADO : ROBERTO PEZZOTTI SCHEFER E OUTRO(S) - SP118568 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com determinação, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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